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PARECER Nº 1434/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0316/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 
obrigar hospitais públicos e privados e instituições congêneres do Município de São Paulo a 
notificarem ocorrências de uso de bebida alcoólica e/ou entorpecentes por crianças e 
adolescentes. 

Segundo o projeto, a mencionada notificação será feita ao Conselho Tutelar, na pessoa 
dos Conselheiros do bairro de residência do paciente, e ao Ministério Público, na pessoa do 
titular que tenha como atribuição atuar na área de Infância e Juventude. 

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do 
Município. 

Segundo disposto pelo art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos" (grifo nosso). 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, 
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro, 6ª Ed., Malheiros Ed., p. 363). 

Ademais, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, estes para 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do predominante 
interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Ressalte-se que a proposta não incide em vício de iniciativa na medida em que não 
cogita da criação de serviço público, nem interfere com a sua prestação, mas apenas institui 
regra geral sobre a prestação desse serviço público. 
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Há que se ressaltar, ainda, importante alteração em nossa Lei Orgânica efetivada por 
meio da Emenda nº 28/06 que, ao alterar a redação do art. 37, § 2º, inciso IV da Lei Orgânica, 
excluiu o serviço público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, 
espelhando, assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São 
Paulo. 

No mérito, o projeto objetiva proteger as crianças e adolescentes, os quais pertencem a 
uma classe de sujeitos especiais - assim como os idosos e as pessoas portadoras de 
necessidades especiais - aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção 
especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

A aprovação do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo 
proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa: 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0316/14. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais públicos e privados e instituições 
congêneres a notificarem ocorrências de uso de bebida alcoólica e/ou entorpecentes por 
crianças e adolescentes. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Os hospitais públicos e privados, bem como as instituições congêneres, 
estabelecidos no Município de São Paulo ficam obrigados a notificar os Conselhos Tutelares do 
Município e o Ministério Público do Estado de São Paulo, os casos devidamente 
diagnosticados de uso de bebida alcoólicas e/ou entorpecentes por crianças e adolescentes, 
atendidos em suas dependências. 

Art. 2º A notificação endereçada ao Conselho Tutelar mais próximo da residência do 
paciente e ao Ministério Público da Infância e da Juventude. 

Art. 3º A notificação deverá ser encaminhada em até 5 (cinco) dias úteis contados do 
atendimento em que se constate a utilização de bebidas alcoólicas e/ou entorpecentes, em 
papel timbrado, fazendo constar: 

I - nome completo da criança ou adolescente, sua filiação, endereço residencial e 
telefone para contato; 

II - quando possível, constar o tipo de bebida alcoólica ou entorpecente utilizado, bem 
como a quantidade detectada; 

III - rubrica e número de registro em Conselho Regional de Medicina do médico 
responsável pelo atendimento, bem como matricula funcional quando se tratar de instituição 
congênere; 

IV - demais informações pertinentes ao estado de saúde geral da criança e do 
adolescente, o diagnóstico e o procedimento clínico adotado. 

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, a notificação deverá ser encaminhada com o 
intuito de se promover os cuidados sócio educacionais voltados para a proteção da criança e 
do adolescente. 

Art. 4º O processo de elaboração e remessa da notificação será restrito ao pessoal 
médico, técnico e administrativo diretamente envolvidos no atendimento, sendo 
responsabilidade dos hospitais públicos e privados, bem como instituições congêneres 
precaverem-se pela inviolabilidade das informações, preservação da identidade, imagem e 
dados pessoais, com o fim de proteger a privacidade da criança ou do adolescente e de sua 
família. 
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Art. 5º Para os hospitais e estabelecimentos congêneres privados, fica estabelecida 
multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) em caso de descumprimento desta lei. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será aplicado outro que o venha a substituir. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29.10.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

Roberto Tripoli - PV - Relator 

Arselino Tatto (PT) 

Conte Lopes (PTB) 

George Hato - PMDB 

Sandra Tadeu - DEM 

Vavá - PT 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/10/2014, p. 99 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

